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INFORMACAO VINCULATIVA

FICHA DOUTRINARIA

Diploma: CIRS

Artigo: 10.9

Assunto: Mais-valias imobilidrias - Reinvestimento em imdvel adquirido com o
pagamento de tornas

Processo: 3716/2018, sancionado por despacho da Diretora de Servigos do IRS, de
2019-07-10

Conteddo: Pretende a requerente que lhe seja prestada informacéo vinculativa quanto a

possibilidade de se considerar como reinvestimento o valor que ir4 pagar pela

aquisicao de um imovel que ird destinar a habitacdo prépria e permanente,

gue é parte de uma heranca indivisa da qual é herdeira, cuja aquisicdo ira

ocorrer através de escritura de partilhas com os demais herdeiros, pagando

a0sS mesmos as suas quotas-partes.

Informa-se:

1. Nos termos do disposto no n.° 5 do artigo 10.° do Cédigo do IRS, séo

excluidos de tributacdo os ganhos provenientes da transmissédo onerosa
de imoéveis destinados a habitacdo propria e permanente do sujeito

passivo ou do seu agregado familiar, desde que, cumulativamente:

O valor de realizacdo, deduzido da amortizacdo de eventual
empréstimo contraido para a aquisi¢cdo do imoével, seja reinvestido na
aquisicao da propriedade de outro imével, de terreno para construcéo
de imével e ou respetiva construcdo, ou na ampliacdo ou
melhoramento de outro imével exclusivamente com o mesmo destino
situado em territério portugués ou no territério de outro Estado
membro da Unido Europeia ou do Espago Econdémico Europeu, desde
gue, neste ultimo caso, exista intercambio de informagfes em matéria

fiscal;

O reinvestimento seja efetuado entre os 24 meses anteriores e 0s 36

meses posteriores contados da data da realizagédo; e

O sujeito passivo manifeste a intengdo de proceder ao reinvestimento,
ainda que parcial, mencionando o respetivo montante na declaragcéao

de rendimentos respeitante ao ano da alienacéo;
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Estabelece ainda a alinea a) do n.° 6 do artigo 10.° do Cédigo do IRS, que
o imével objeto de reinvestimento devera ser afeto a habitacdo propria e
permanente do sujeito passivo ou do seu agregado familiar, até decorridos
doze meses apos o reinvestimento.

Para que se possa usufruir da excluséo de tributacéo prevista no n.° 5 do
artigo 10.° do CIRS, o imdvel que origina as mais-valias (0 imovel
alienado) tem que corresponder ao domicilio fiscal e, simultaneamente,
constituir a habitacédo propria e permanente do sujeito passivo/agregado
familiar.

Assim, desde que cumpridos os requisitos estabelecidos nos n.°s 5 e 6 do
artigo 10.° do CIRS, poder-se-a considerar como reinvestimento o valor a
pagar pela requerente aos demais herdeiros, a titulo de tornas, sem
recurso ao crédito, pela aquisicdo do imével que ira ocorrer com a

escritura de partilhas.
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